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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NATURA COSMÉTICOS S/A
AGRAVANTE : AVON INDUSTRIAL LTDA
AGRAVANTE : NEWBEAUTY FRANQUIAS LTDA
OUTRO NOME : THE BODY SHOP FRANQUIAS LTDA.
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
PAULO ROGÉRIO GARCIA RIBEIRO - SP220753
JOÃO GABRIEL ROMANI BUENO DE ALCÂNTARA - SP354339

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA 
INCIDENTES NOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. LEGITIMIDADE. EXTENSÃO DA ORIENTAÇÃO VEICULADA 
NO TEMA 962/STF DA REPERCUSSÃO GERAL A HIPÓTESES DIVERSAS. 
DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE EM FUNDAMENTO DIVERSO 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 402 E 404 DO CÓDIGO CIVIL, 43, II E § 1º, 
161 E 167 DO CTN E 2º DA LEI N. 7.689/1988. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória, integrando, por conseguinte, as bases de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL. 
Precedentes.
III – A pretensão de estender o entendimento do STF no julgamento do Tema n. 
962/STF a hipóteses diversas não foi dirimida pelo tribunal de origem à luz dos 
dispositivos legais tidos por violados. 
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA45839950 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/02/2025 16:28:20
Publicação no DJEN/CNJ de 27/02/2025. Código de Controle do Documento: d1fef3e8-bc2b-41b8-97ec-7c4e70b833ea



AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2156941 - SP (2024/0253870-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NATURA COSMÉTICOS S/A
AGRAVANTE : AVON INDUSTRIAL LTDA
AGRAVANTE : NEWBEAUTY FRANQUIAS LTDA
OUTRO NOME : THE BODY SHOP FRANQUIAS LTDA.
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
PAULO ROGÉRIO GARCIA RIBEIRO - SP220753
JOÃO GABRIEL ROMANI BUENO DE ALCÂNTARA - SP354339

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA 
INCIDENTES NOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO 
DO IRPJ E DA CSLL. LEGITIMIDADE. EXTENSÃO DA ORIENTAÇÃO VEICULADA 
NO TEMA 962/STF DA REPERCUSSÃO GERAL A HIPÓTESES DIVERSAS. 
DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM BASE EM FUNDAMENTO DIVERSO 
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 402 E 404 DO CÓDIGO CIVIL, 43, II E § 1º, 
161 E 167 DO CTN E 2º DA LEI N. 7.689/1988. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
II – Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória, integrando, por conseguinte, as bases de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL. 
Precedentes.
III – A pretensão de estender o entendimento do STF no julgamento do Tema n. 
962/STF a hipóteses diversas não foi dirimida pelo tribunal de origem à luz dos 
dispositivos legais tidos por violados. 
IV – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a 
quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

Documento eletrônico VDA45448224 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/02/2025 16:55:47
Código de Controle do Documento: 6ccb8cf6-b30d-4167-b9ce-adec815b64d5



RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 
em parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 
omissão e na aplicação das Súmulas ns. 83/STJ e 211/STJ.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 2.617/2.621e). 
Sustentam as Agravantes, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos 

óbices.
Aduzem que "No caso concreto, a negativa de prestação jurisdicional foi tão 

evidente que foi reconhecida no exame de admissibilidade do Tribunal a quo, bem 
como na própria r. decisão monocrática, pois para negar provimento ao recurso, no 
mérito, aduz que 'tal insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi 
analisada pelo tribunal de origem'" (fl. 2.645e).

Alegam que "(...) o próprio E. STF entendeu que não houve precisa 
delimitação do leading case, de modo que o v. acórdão, ao adotar esse raciocínio 
incorreu em evidente negativa de prestação jurisdicional ao não se debruçar sobre a 
matéria de fundo e as razões de decidir do Tema nº 962/STF. Assim, de rigor seja dado 
provimento ao recurso especial, para determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo 
para que as razões deste argumento autônomo sejam enfrentadas, ou então, em última 
hipótese, que este próprio E. STJ enfrente a matéria" (fl. 2.648e).

Afirmam que "(...) em relação à não incidência do IRPJ e da CSLL sobre a 
SELIC e sobre índices de juros de mora/correção monetária diferentes, por ocasião da 
repetição de indébitos de tributos estaduais e municipais, a r. decisão entendeu que 
quanto à 'afronta aos arts. 402 e 404, do Código Civil, 43, II e § 1º, 161 e 167 do CTN e 
2º da Lei n. 7.689/1988, verifico que tal insurgência carece de prequestionamento, uma 
vez que não foi analisada pelo tribunal de origem', aplicando-se a Súmula nº 211/STJ" 
(fl. 2.649e).

Defendem que "(...) considerando (I) que a Exma. Ministra entendeu que a 
controvérsia foi enfrentada; (II) que as Agravantes interpuseram embargos de 
declaração e (III) dedicaram tópico específico em seu recurso especial alegando a 
negativa de prestação jurisdicional e falta de fundamentação (arts. 489 e 1.022, ambos 
do CPC/2015), não há que se falar na aplicação da Súmula nº 211/STJ" (fl. 2.654e).

Argumentam que "Ao aplicar a Súmula nº 83/STJ, a decisão fundamenta que 
a matéria idêntica teria sido decidida em sede de recursos repetitivos, com base no 
Tema nº 504/STJ, no qual o E. STJ decidiu que 'Os juros incidentes na devolução dos 
depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo 
IRPJ e pela CSLL.' Ocorre que o recurso das Agravantes pela alínea c não objetivava 
demonstrar a divergência na interpretação deste capítulo específico. Com efeito, o 
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recurso interposto pela alínea c diz respeito apenas ao argumento autônomo que 
objetiva afastar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros de mora e correção 
monetária incidentes na repetição de indébito de tributos estaduais e municipais, 
corrigidos pela SELIC ou por índices diversos (que não a SELIC). Assim, o 
entendimento do acórdão recorrido, neste particular, não está firmado no sentido da 
jurisprudência do E. STJ, até porque essa matéria (mais ampla que os Temas nº 
962/STF e 504/STJ) não foi objeto de afetação e de decisão em sede de recursos 
repetitivos, por Tribunais Superiores" (fl. 2.655e).

No mais, apontam que "(...) o recurso deveria ser conhecido pela alínea c, 
pois o v. acórdão recorrido, a partir da interpretação do conceito infraconstitucional de 
renda e lucro, à luz dos arts. 43 do CTN c/c art. 2º da Lei Federal nº 7.689/88 e da 
natureza dos juros de mora, a teor dos arts. 404 e 405 do Código Civil, entendeu que 
“Tendo em vista a precisa delimitação da abrangência do julgado paradigmático, que 
trata com exclusividade da exclusão da Selic das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL 
nas repetições de indébitos tributários, não comporta acolhimento a pretensão de 
aplicação do mesmo entendimento no caso de correção monetária e juros de mora 
calculados por outras taxas ou índices de correção diversos da Selic'" (fl. 2.656e).

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 2.681e).
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão às Agravantes.
 
I. Da omissão
Não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia, tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.
O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que cabem 

embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 

suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou 
a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

Com efeito, a omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese 
de a decisão deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 
julgamento.

O Estatuto Processual considera, ainda, omissa, a decisão que incorra em 
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qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Ressalto que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 2015 
impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que possuam 
aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Nesse entendimento:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
No caso, constou do acórdão mediante o qual os embargos de declaração 

foram analisados (fl. 2.183e):
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Consoante observado no aresto impugnado, por ocasião do julgamento dos 
embargos de declaração opostos no RE 1.063.187 (Tema 962), o e. Relator 
consignou em seu voto condutor que desborda desse tema definir a 
natureza jurídica dos juros relativos aos depósitos judiciais ou dos juros 
avençados em contratos entre particulares, tendo salientado também que 
em toda a discussão levantada nos autos, esteve em jogo a hipótese de 
acréscimo de juros moratórios mediante a taxa Selic em tela na repetição de 
indébito tributário (inclusive na realizada por meio de compensação), seja 
na esfera administrativa, seja na esfera judicial.
Diante desse cenário, o acórdão recorrido esclareceu que, tendo em vista a 
precisa delimitação da abrangência do julgado paradigmático, que trata com 
exclusividade da exclusão da Selic das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL 
nas repetições de indébitos tributários, não comporta acolhimento a 
pretensão de aplicação do mesmo entendimento no caso de correção 
monetária e juros de mora calculados por outras taxas ou índices de 
correção diversos da Selic, a exemplo daqueles estabelecidos nas esferas 
estaduais e municipais. O entendimento em apreço foi ilustrado mediante 
transcrição de precedentes desta Terceira Turma.
Com efeito, a alteração de entendimento veiculada pelo Supremo Tribunal 
Federal no Tema 962 da repercussão geral é específica não apenas com 
relação à hipótese de repetição de indébito e às bases de cálculo (IRPJ e 
CSLL), mas também quanto ao índice aplicado a título de correção 
monetária e juros de mora (taxa Selic), de modo que a pretensão ampliativa 
do contribuinte não comporta acolhimento. Ou seja, por representar 
alteração de jurisprudência pacificada, a decisão proferida pelo STF no 
Tema 962 da repercussão geral não pode ser aplicada de forma 
extensiva aos juros que atualizam os depósitos judiciais (situação que 
consubstanciaria ofensa ao Tema 504 do STJ), tampouco aos demais 
índices de correção monetária e juros de mora, a exemplo dos juros que 
atualizam indébitos de tributos de estaduais e municipais, os quais 
permanecem sujeitos à tributação pelo IRPJ e CSLL.
Vê-se, assim, que não existe no v. acórdão embargado qualquer 
contradição, obscuridade, omissão ou erro material, nos moldes 
preceituados pelo artigo 1.022, incisos I, II e III do CPC/2015. As alegações 
da embargante visam tão somente rediscutir matéria já abordada.
 
Depreende-se do excerto que a controvérsia foi examinada de forma 

satisfatória.
O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

 
II. Da incidência do IRPJ e da CSLL
Em relação à controvérsia, o tribunal de origem assim decidiu (fls. 

2.054/2.060e):
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Discute-se nestes autos a pertinência da inclusão, nas bases de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, dos valores recebidos a título de correção monetária e 
juros moratórios (ambos compreendidos na Taxa Selic) em duas situações: 
por ocasião da repetição de indébitos tributários e quando da devolução dos 
depósitos judiciais.
O entendimento sobre o tema encontrava-se pacificado em sentido contrário 
à pretensão dos contribuintes, tendo em vista que, nos autos do REsp 
1.138.695/SC, alçado à sistemática dos recursos repetitivos, o Superior 
Tribunal de Justiça assentara os seguintes posicionamentos:

“Os juros incidentes na devolução dos depósitos 
judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL” (Tese repetitiva 504)
“Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, 
inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, se 
encontram dentro da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a 
sua natureza de lucros cessantes, compondo o lucro operacional 
da empresa” (Tese repetitiva 505).

Ocorre que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da 
questão atinente à Incidência do Imposto de renda – Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic 
(juros de mora e correção monetária) recebida pelo contribuinte na 
repetição do indébito (Tema 962 – RE 1.063.187). E, por ocasião do 
julgamento do mérito desse precedente paradigmático, firmou compreensão 
diversa com relação à repetição de indébitos.
No entender dos Ministros da Suprema Corte, os valores relativos à Taxa 
Selic, quando recebidos por ocasião da repetição de indébitos tributários, 
possuem o precípuo objetivo de recompor perdas patrimoniais, de modo a 
se caracterizarem como danos emergentes, o que afasta a possibilidade de 
integrarem as bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, ante a ausência de 
acréscimo patrimonial.
Referido julgamento ocorreu na data de 27.9.2021 e deu origem à seguinte 
Tese: É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário. 
O acórdão, publicado em 16.12.2021, está assim ementado:

Recurso extraordinário. Repercussão geral. Direito Tributário. 
IRPJ e CSLL. Incidência sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário. 
Inconstitucionalidade.
1. A materialidade do imposto de renda e a da CSLL estão 
relacionadas com a existência de acréscimo patrimonial. 
Precedentes.
2. A palavra indenização abrange os valores relativos a danos 
emergentes e os concernentes a lucros cessantes. Os primeiros, 
que correspondem ao que efetivamente se perdeu, não 
incrementam o patrimônio de quem os recebe e, assim, não se 
amoldam ao conteúdo mínimo da materialidade do imposto de 
renda prevista no art. 153, III, da Constituição Federal. Os 
segundos, desde que caracterizado o acréscimo patrimonial, 
podem, em tese, ser tributados pelo imposto de renda.
3. Os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário visam, precipuamente, a 
recompor efetivas perdas (danos emergentes). A demora na 
restituição do indébito tributário faz com que o credor busque 
meios alternativos ou mesmo heterodoxos para atender a suas 
necessidades, os quais atraem juros, multas, outros passivos, 
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outras despesas ou mesmo preços mais elevados.
4. Foi fixada a seguinte tese para o Tema nº 962 de repercussão 
geral: “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário”.
5. Recurso extraordinário não provido.
(RE 1063187, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 27/09/2021, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-247 DIVULG 15-12- 
2021 PUBLIC 16-12-2021)

Com a pacificação da matéria, sob a ótica constitucional, pelo Supremo 
Tribunal Federal (Tema 962 da repercussão geral), resta superado 
o entendimento manifestado pelo STJ no Tema 505 dos recursos 
repetitivos.
Impende observar que os embargos de declaração opostos pela União nos 
autos do RE 1.063.187 foram acolhidos em parte para os seguintes fins:

(i) esclarecer que a decisão embargada se aplica apenas nas 
hipóteses em que há o acréscimo de juros moratórios, mediante 
a taxa Selic em questão, na repetição de indébito tributário 
(inclusive na realizada por meio de compensação), seja na 
esfera administrativa, seja na esfera judicial;
(ii) modular os efeitos da decisão embargada, estabelecendo 
que ela produza efeitos ex nunc a partir de 30/9/21 (data da 
publicação da ata de julgamento do mérito), ficando ressalvados: 
a) as ações ajuizadas até 17/9/21 (data do início do julgamento 
do mérito); b) os fatos geradores anteriores a 30/9/21 em relação 
aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a 
que se refere a tese de repercussão geral.

No caso concreto, considerando que a ação judicial foi ajuizada em 
21.09.2021, de rigor a incidência da modulação determinada pelo Supremo 
Tribunal no julgamento dos embargos de declaração opostos pela União no 
RE 1.063.187.
A decisão deve produzir efeitos a partir de 30.9.2021, ressalvados eventuais 
fatos geradores anteriores a essa data, em relação aos quais não tenha 
havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de 
repercussão geral.
A sentença observou referida modulação.
Por outro lado, consoante observado no voto condutor desse novo julgado, 
desborda desse tema definir a natureza jurídica dos juros relativos aos 
depósitos judiciais ou dos juros avençados em contratos entre particulares.
Com efeito, restou esclarecido pelo Supremo Tribunal Federal que o 
entendimento manifestado na Tese 962 da repercussão geral não abrange 
os valores recebidos a título de Selic na devolução de depósitos judiciais, o 
que impõe, em atenção ao disposto no art. 927, III, do Código de Processo 
Civil, a manutenção do entendimento firmado pelo Superior Tribunal de 
Justiça no Tema 504 dos recursos repetitivos, no sentido de que “Os juros 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL”.
Impende consignar também que, em julgamento virtual concluído na data de 
15.12.2022 (ARE 1.405.416 – Tema 1243), o Supremo Tribunal Federal 
firmou compreensão pela inexistência de repercussão geral da controvérsia 
(incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores relativos à taxa SELIC 
concernente ao levantamento de depósitos judiciais), justamente em razão 
do entendimento de se tratar de matéria infraconstitucional, o que corrobora 
a competência do Superior Tribunal de Justiça para estabelecer a 
orientação a ser seguida.
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Nesse contexto, cumpre observar que as Teses 504 e 505 do Superior 
Tribunal de Justiça foram reapreciadas pela Primeira Seção daquela Corte 
Superior nos autos do recurso especial paradigmático 1.138.695/SC, em 
razão do entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 
962 da repercussão geral. No referido julgamento, realizado em 26.04.2023, 
foi mantida a compreensão assentada no Tema 504 dos recursos 
repetitivos.
O respectivo acórdão, publicado em 08.05.2023, está assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO 
RE N. 1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, 
ESTABILIDADE E COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. 
ART. 926, DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO DA TESE 
REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA AFASTAR A 
INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC QUANDO 
APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E 
DEMAIS TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. 
RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO DE EFEITOS 
ESTABELECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da CONFEDERAÇÃO 
NACIONAL DE SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E 
SERVIÇOS e da ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES 
DE PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS - ELETROS, na 
condição de amicus curiae. Isto porque, em se tratando de 
processo que retorna ao colegiado para juízo de retratação, os 
pedidos são extemporâneos, além do que realizados somente às 
vésperas do julgamento do recurso (Precedentes: EDcl nos EDcl 
no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 21.11.2012; EDcl no REsp. n. 
1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
29.06.2010). Outrossim, consoante precedente desta Casa, não 
é função dos amici curiae "a defesa de interesses subjetivos, 
corporativos ou classistas", sendo que "a intervenção do amicus 
curiae em processo subjetivo é lícita, mas a sua atuação está 
adstrita aos contributos que possa eventualmente fornecer para 
a formação da convicção dos julgadores, não podendo, todavia, 
assumir a defesa dos interesses de seus associados ou 
representados em processo alheio" (EDcl na QO no REsp. n. 
1.813.684 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 19.05.2021).
2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 962 da repercussão 
geral, em caso concreto onde apreciados valores atinentes à 
taxa SELIC recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao 
art. 3º, §1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 
1.598/77 e ao art. 43, II e §1º, do CTN para excluir do âmbito de 
aplicação desses dispositivos a incidência do IR e da CSLL 
sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de 
indébito tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 
da Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em 
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razão de repetição de indébito tributário".
3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 
1.063.187/SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, 
julgado em 02.05.2022) o STF acolheu pedido de modulação de 
efeitos estabelecendo que a tese aprovada no Tema n. 962 da 
repercussão geral produz efeitos ex nunc a partir de 30.9.2021 
(data da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando 
ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início 
do julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 
30.9.2021 em relação aos quais não tenha havido o pagamento 
do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de repercussão 
geral.
4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) 
impõe realizar a compatibilização da jurisprudência desta Casa 
formada em repetitivos e precedentes da Primeira Seção ao que 
decidido no Tema n. 962 pela Corte Constitucional. Dessa 
análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado do STF 
na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses 
referentes ao TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no 
que concerne ao objeto deste repetitivo: l TEMA 504/STJ: "Os 
juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e 
pela CSLL"; e l TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na 
repetição do indébito tributário se encontram fora da base de 
cálculo do IR e da CSLL, havendo que ser observada a 
modulação prevista no Tema n. 962 da Repercussão Geral do 
STF - Precedentes: RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 
1.063.187/SC".
5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, 
DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da 
FAZENDA NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão 
apenas para modificar a redação da tese referente ao TEMA 
505/STJ, mantendo a tese referente ao TEMA 504/STJ.
(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 
8/5/2023)

Conforme esclarecido acima, a pretensão atinente ao levantamento de 
depósitos judiciais encontra óbice em entendimento paradigmático, 
consubstanciado na Tese 504 dos recursos repetitivos, que foi 
recentemente reapreciada e mantida pelo STJ, de forma a consubstanciar 
compreensão sedimentada.
Em síntese, o contribuinte faz jus à exclusão, das bases de cálculo do IRPJ 
e da CSLL, apenas dos valores relativos à correção monetária e juros de 
mora (taxa Selic) recebidos por ocasião da repetição de indébitos tributários 
(pela via administrativa ou judicial), devendo ser observada, no caso 
concreto, a modulação determinada pelo Supremo Tribunal Federal, 
conforme observado na sentença.
Reconhecida a procedência parcial do pedido (não inclusão, nas bases de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, da taxa Selic auferida em repetições de 
indébitos tributários), cumpre deixar assentes os parâmetros atinentes à 
compensação deferida na sentença.
O contribuinte poderá realizar a compensação administrativa após o trânsito 
em julgado da ação (art. 170-A do CTN), com atualização dos valores 
mediante aplicação da taxa Selic (art. 39, § 4º, da Lei 9.250/1995) e 
observância do disposto no art. 74 da Lei 9.430/1996 e demais dispositivos 
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vigentes na data da propositura da ação. É ressalvado ao contribuinte o 
direito de proceder a essa compensação em conformidade com as normas 
posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios (REsp 1.137.738/SP 
– Tema 265 dos recursos repetitivos).
Em relação à correção monetária, pacífico é o entendimento segundo o qual 
se constitui mera atualização do capital, e visa restabelecer o poder 
aquisitivo da moeda, corroída pelos efeitos nocivos da inflação, de forma 
que os créditos do contribuinte devem ser atualizados monetariamente 
desde a data do recolhimento indevido (Súmula STJ 162) até a data da 
compensação, com a aplicação da taxa Selic, conforme consignado acima, 
afastada a aplicação de qualquer outro índice a título de juros e de correção 
monetária.
A análise e exigência da documentação necessária, bem como os 
critérios para a efetivação da compensação cabem ao Fisco, nos termos da 
legislação de regência, observando-se a revogação do parágrafo único do 
art. 26 da Lei 11.457/2007, pelo art. 8º da Lei 13.670 de 30 de maio de 
2018, que também incluiu o art. 26-A da Lei 11.457/2007, elucidando a 
aplicabilidade do disposto no art. 74 da Lei 9.430/1996.
Quanto à restituição, verifica-se que a sentença a deferiu na modalidade 
administrativa. Ocorre que esta Terceira Turma, em exegese da Sumula 461 
do STJ (O contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou 
por compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória 
transitada em julgado), considera descabida a restituição em espécie na via 
administrativa. Portanto, a sentença comporta reforma nesse ponto.
Por fim, em atenção à remessa oficial, cumpre observar que o e. Relator do 
RE 1.063.187 também esclareceu no voto condutor do acórdão proferido em 
sede de embargos de declaração que em toda a discussão levantada nos 
autos, esteve em jogo a hipótese de acréscimo de juros moratórios 
mediante a taxa Selic em tela na repetição de indébito tributário (inclusive 
na realizada por meio de compensação), seja na esfera administrativa, seja 
na esfera judicial.
Assim, tendo em vista a precisa delimitação da abrangência do julgado 
paradigmático, que trata com exclusividade da exclusão da Selic das bases 
de cálculo do IRPJ e da CSLL nas repetições de indébitos tributários, não 
comporta acolhimento a pretensão de aplicação do mesmo entendimento no 
caso de correção monetária e juros de mora calculados por outras taxas ou 
índices de correção diversos da Selic, a exemplo daqueles estabelecidos 
nas esferas estaduais e municipais.
 
Ao exercer o juízo de adequação ao decidido no Tema 962/STF, esta Corte 

manteve a tese referente ao Tema 504, firmada no julgamento do Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia 1.138.695/SC, segundo a qual "os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL".

Espelhando tal compreensão:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP 
E COFINS. ADAPTAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO 
ENTENDIMENTO DO STF NO RE 1.063.187/SC (TEMA 962 - RG). 
INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. 
ART. 926, DO CPC/2015. MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO 
TEMA 505/STJ PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A 
TAXA SELIC QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
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TRIBUTÁRIO. PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 
504/STJ E DEMAIS TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. 
RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Em julgado proferido no RE 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Dias Toffoli, julgado em 27.9.2021) o Supremo Tribunal Federal, apreciando 
o Tema 962 da Repercussão Geral, em caso concreto em que apreciados 
valores atinentes à taxa SELIC recebidos em virtude de repetição de 
indébito tributário, deu interpretação conforme a Constituição Federal no 
que tange aos arts. 3º, § 1º, da Lei 7.713/1988; 17, do Decreto-Lei 
1.598/1977 e 43, II e § 1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação 
desses dispositivos a incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC 
recebida pelo contribuinte na repetição de indébito tributário. Fixou-se 
então a seguinte tese: Tema 962 da Repercussão Geral: "É inconstitucional 
a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic 
recebidos em razão de repetição de indébito tributário".
2. Em Embargos de Declaração (Edcl no RE 1.063.187/SC, STF, Tribunal 
Pleno, Rel. Ministro Dias Toffoli, julgado em 2.5.2022), o STF acolheu 
pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese aprovada no 
Tema 962 da Repercussão Geral produz efeitos ex nunc a partir de 
30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando 
ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do 
julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores a 30.9.2021 em 
relação aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a 
que se refere a tese de Repercussão Geral.
3. O dever de manter a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
íntegra, estável e coerente (art. 926 do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em Repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao decidido no Tema 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo 
julgado do STF na jurisprudência do STJ, resultam preservadas as teses 
referentes ao Tema 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que 
concerne ao objeto deste Repetitivo: Tema 504/STJ: "Os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não 
escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL"; e Tema 505/STJ: "Os juros 
SELIC incidentes na repetição do indébito tributário se encontram fora da 
base de cálculo do IR e da CSLL, havendo que ser observada a modulação 
prevista no Tema n. 962 da Repercussão Geral do STF - Precedentes:RE n. 
1.063.187/SC e Edcl no RE n. 1.063.187/SC".
4. Apenas em relação ao levantamento de depósitos judiciais, o acréscimo 
relativo à incidência da Selic, por representar juros remuneratórios, 
submete-se à tributação pelo IRPJ e CSLL. 5. Agravo Interno parcialmente 
provido.
(AgInt no REsp n. 2.068.664/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 7/5/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL SOBRE OS JUROS DECORRENTES 
DO LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO JUDICIAL. TEMA 504/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção desta Corte, ao exercer o juízo de adequação ao 
quanto decidido pelo STF no Tema 962, manteve a tese referente ao Tema 
504, firmada no julgamento do Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia 1.138.695/SC, segundo a qual "os juros incidentes na 
devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não 
escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL".
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2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.047.606/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)
 
Escorreita, portanto, a aplicação da Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto 

aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante orientação consolidada neste Superior Tribunal.

Por fim, acerca da suscitada ofensa aos arts. 402 e 404, do Código Civil, 43, 
II e § 1º, 161 e 167 do CTN e 2º da Lei n. 7.689/1988, em razão de não incidência do 
IRPJ/CSLL sobre a SELIC ou outros índices (diversos da SELIC) na recuperação de 
indébitos de tributos estaduais e municipais, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, porquanto não analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, a pretensão de estender o entendimento do STF no julgamento 
do Tema n. 962/STF a hipóteses diversas não foi dirimida pelo tribunal de origem à luz 
dos dispositivos legais tidos por violados.

O requisito do prequestionamento pressupõe o prévio debate da questão, à 

luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
dispositivos apontados como violados, e, no caso, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, não foi examinada, ainda que implicitamente, a referida alegação.

Desse modo, aplicável o enunciado da Súmula n. 211 desta Corte (“
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”), consoante os 
seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. Pedido de reconsideração recebido como agravo interno.
2. A ausência de enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria 
impugnada, objeto do recurso, não obstante a oposição de embargos de 
declaração, impede o acesso à instância especial porquanto não preenchido 
o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 
do Superior Tribunal de Justiça.
3. O entendimento desta Corte Superior é o de que o reconhecimento do 
prequestionamento ficto exige que no recurso especial se tenha alegado a 
ocorrência de violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
possibilitando verificar a omissão do Tribunal de origem quanto à apreciação 
da matéria de direito de lei federal controvertida, o que não ocorreu na 
espécie.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(RCD no AREsp n. 2.201.202/RJ, Relator Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.09.2024, DJe de 
19.09.2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE 
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ENERGIA ELÉTRICA. MORTE POR ELETROCUSSÃO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 7 E 211 
DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
[...]
IV - Relativamente às demais alegações de violação, esta Corte somente 
pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. 
Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não é 
possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 
211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão 
que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula 
do STF.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.438.090/BA, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12.08.2024, DJe de 15.08.2024 – destaque 
meu).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
III. Da multa
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
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Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.156.941 / SP
Número Registro: 2024/0253870-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
202402538709 50267624420214036100

Sessão Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATURA COSMÉTICOS S/A
RECORRENTE : AVON INDUSTRIAL LTDA
RECORRENTE : NEWBEAUTY FRANQUIAS LTDA
OUTRO NOME : THE BODY SHOP FRANQUIAS LTDA.
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
PAULO ROGÉRIO GARCIA RIBEIRO - SP220753
JOÃO GABRIEL ROMANI BUENO DE ALCÂNTARA - SP354339

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : NATURA COSMÉTICOS S/A
AGRAVANTE : AVON INDUSTRIAL LTDA
AGRAVANTE : NEWBEAUTY FRANQUIAS LTDA
OUTRO NOME : THE BODY SHOP FRANQUIAS LTDA.
ADVOGADOS : DANIEL LACASA MAYA - SP163223

JULIO MARIA DE OLIVEIRA - SP120807
PAULO ROGÉRIO GARCIA RIBEIRO - SP220753
JOÃO GABRIEL ROMANI BUENO DE ALCÂNTARA - SP354339

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina. Impedido o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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